
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 289.985 - SP (2014/0048732-7)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDO RODOLFO MERCÊS MORIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEXANDRE MARTINS TUCUNDUVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO. FALTA GRAVE 
PRATICADA FORA DO PERÍODO DESCRITO NO DECRETO 
PRESIDENCIAL 7.420/10. IMPOSSIBILIDADE DA INTERRUPÇÃO DA 
CONTAGEM DO PRAZO PARA OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO. 
REQUISITOS SUBJETIVOS QUE EXTRAPOLAM OS LIMITES DO 
DECRETO PRESIDENCIAL. EXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

– Esta Corte Superior, no julgamento do EREsp 
1.176.486/SP, uniformizou o entendimento de que o cometimento de falta 
grave no curso da execução penal enseja a interrupção do lapso temporal 
para a concessão de novos benefícios, exceto para o caso de livramento 
condicional, indulto e comutação de pena.

– Assim, considerando o silêncio do Decreto Presidencial 
7.420/10 quanto ao ponto, conclui-se que a prática de falta grave no curso 
da execução penal não implica na interrupção do lapso temporal, com 
consequente recontagem do prazo para a concessão da comutação de 
penas.

– É certo, ainda, que a prática de falta grave fora do período 
previsto no Decreto Presidencial não justifica o indeferimento da 
comutação por ausência de requisito subjetivo, sob pena de afronta ao 
princípio da legalidade, ante a absoluta falta de previsão legal.

– In casu, conforme noticiam os autos, não houve prática de 
falta grave no período descrito do Decreto 7.420/10, restando, assim, 
preenchidos os requisitos necessários à concessão do benefício.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para restabelecer a decisão do Juízo das Execuções, que, nos autos da 
execução criminal 482.438, concedeu ao paciente a comutação das 
penas com base no Decreto Presidencial 7.420/10.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, em 

conformidade com os votos e as notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do pedido, expedindo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti 

Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 04 de novembro de 2014(data do julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 289.985 - SP (2014/0048732-7)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDO RODOLFO MERCÊS MORIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEXANDRE MARTINS TUCUNDUVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de ALEXANDRE MARTINS TUCUNDUVA contra 

acórdão proferido pela 5ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo no agravo em execução 0258596-13.2011.8.26.0000.

Extrai-se dos autos que o Juízo da execução deferiu, em favor do 

paciente, o pedido de comutação de penas com base no Decreto Presidencial 7.420/10 

(fls. 11/12).

Em sede de agravo em execução, o Tribunal de origem deu provimento 

ao recurso ministerial para cassar a decisão de primeiro grau. O acórdão ficou assim 

ementado:

AGRAVO. Deferimento da comutação com base no Decreto 
7.420/2010. Prática de falta disciplinar de natureza grave interrompe o 
lapso temporal para cômputo de benefícios da execução penal. Ausência 
do requisito subjetivo diante do mau comportamento carcerário do 
agravado durante o cumprimento de penas. Recurso provido (fls. 16).

No presente writ, o impetrante alega que a prática de falta grave não 

interrompe o prazo para obtenção da comutação de penas, por ausência de previsão 

legal. 

Pleiteia, assim, a cassação do acórdão impugnado, com o 

restabelecimento da decisão proferida pelo Juízo da execução.

Indeferida a liminar e dispensadas as informações (fls. 40/41), o Ministério 

Público Federal opinou pela concessão parcial da ordem (fls. 51/52).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 289.985 - SP (2014/0048732-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a posição sedimentada pelo 

Supremo Tribunal Federal, uniformizou o entendimento no sentido de ser inadmissível o 

conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie.

No mesmo sentido, vejam-se os seguintes precedentes das Turmas que 

compõem a Terceira Seção desta Corte:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. 
NÃO CONHECIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar efetividade às 
normas previstas na Constituição Federal e na Lei 8.038/90, passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus originário em substituição ao 
recurso ordinário cabível, entendimento que foi adotado por este Superior 
Tribunal de Justiça.

2. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a 
fim de que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a 
atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.

[...].
4. Habeas corpus não conhecido (HC 299.261/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 
18/09/2014).

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.°, I, E ART. 307, 
DO CÓDIGO PENAL. (1) WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. (2) CRIME DE FALSA 
IDENTIDADE. ATRIBUIÇÃO DE NOME FICTÍCIO PERANTE A 
AUTORIDADE POLICIAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DIREITO À AUTODEFESA. INAPLICABILIDADE. 
CONDUTA QUE SE AMOLDA AO ART. 307 DO CÓDIGO PENAL.  (3) 
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME PARA A FORMA TENTADA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. (4) CAUSA 
DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 157, § 2º, I, DO CP. 
LAUDO PERICIAL. SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE 
POTENCIALIDADE LESIVA. RECONHECIMENTO DA MAJORANTE. 
IMPOSSIBILIDADE. (5) REGIME INICIAL FECHADO. PROGRESSÃO 
PARA O SEMIABERTO. PREJUDICADO. (6) WRIT, EM PARTE, 
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PREJUDICADO E, NO MAIS, NÃO CONHECIDO. ORDEM DE OFÍCIO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 

do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

[...].
6. Habeas corpus prejudicado quanto ao regime inicial de 

cumprimento da pena e, no mais, não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para afastar a causa de aumento (art. 157, § 2.°, I, do CP) e reduzir 
a pena do paciente para 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) 
dias-multa, mantidos os demais termos da sentença e do acórdão (HC 
293.128/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 16/09/2014).

Nesse contexto, não há falar em conhecimento do presente writ, que foi 

impetrado em substituição a recurso próprio. Entretanto, passo a analisar as alegações 

trazidas pelo impetrante, ante a possibilidade da existência de alguma flagrante 

ilegalidade que justifique a concessão de ordem de ofício.

Conforme relatado, a presente impetração busca o reconhecimento de 

que a prática de falta grave não interrompe o prazo para a concessão da comutação de 

penas.  

Por oportuno, merece transcrição trecho do acórdão impugnado, que 

cassou a decisão concessiva da comutação proferida pelo Juízo da execução:

O artigo 2o do Decreto 7.420/2010 condiciona a concessão 
da comutação de penas ao cumprimento de um quarto e um terço da 
pena até a data de 25 de dezembro de 2010 em razão do sentenciado ser 
ou não reincidente.

O agravado não preencheu o requisito objetivo, eis que, 
reincidente, após a prática da falta disciplinar em 10 de maio de 2007, 
cumpriu um terço da reprimenda somente em 05 de fevereiro de 2012, 
conforme cálculo de fls. 06.

Isso porque a falta disciplinar acarreta a interrupção do lapso 
temporal para todos os benefícios relativos à execução da pena.

O artigo 4o do Decreto 7.420/2010 condiciona o benefício da 
comutação de pena à ausência de cometimento de falta disciplinar de 
natureza grave durante o cumprimento da pena.

Nem se argumente que a falta grave foi cometida antes dos 
últimos doze meses de cumprimento de pena e por isso teria preenchido 
o requisito presente no artigo 4o do decreto.

O signatário tem entendido que a concessão do indulto, 
pleno ou parcial, está condicionada à comprovação do sentenciado 
possuir méritos para a obtenção do benefício.

E tal benefício não será concedido se, apesar de cumprido o 
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requisito temporal, o sentenciado demonstrar não reunir condições 
pessoais que presumam que não voltará a delinqüir ou a praticar falta 
disciplinar.

O agravado abandonou o regime semiaberto e nesse 
período voltou a delinqüir.

Tais fatos indicam que não absorveu a terapêutica penal, 
que pretende furtar-se à aplicação da lei, não podendo ser beneficiado 
com a comutação de penas.

Conceder a comutação sem análise de méritos subjetivos é 
o mesmo que se fazer "tabula rasa" da lei igualando presos com bom 
comportamento com os indisciplinados e incorrigíveis como o agravado, 
que possui histórico prisional conturbado e envolvimento com inúmeros 
delitos.

Também não há que se dizer que a falta grave não 
interrompe o prazo para aquisição dos benefícios previstos na Lei de 
Execução Penal.

[...].
Dessa forma, se a falta grave impõe reinicio de contagem 

do período aquisitivo para obtenção da progressão de pena para regime 
menos gravoso, não é possível se fazer outro raciocínio para o livramento 
condicional. Se para o menos é exigido novo período de contagem de 
tempo com bom comportamento, não é razoável que para o mais, no 
caso do livramento condicional, tal exigência não perdure.

E tal ocorre também para a comutação.
[...].
Dessa forma, com a devida vênia, entendemos que a falta 

grave reinicia o cômputo de novo período aquisitivo com bom 
comportamento para a obtenção do livramento condicional, bem como 
para contagem de prazo para comutação (fls. 18/27).

Entretanto, a jurisprudência desta Corte Superior, no julgamento do 

EREsp 1.176.486/SP, uniformizou o entendimento de que o cometimento de falta grave 

no curso da execução penal enseja a interrupção do lapso temporal para a concessão 

de novos benefícios, exceto para o caso de livramento condicional, indulto e comutação 

de pena. 

O acórdão foi assim ementado: 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS, 
ENTRE ELES A PROGRESSÃO DE REGIME, EXCETO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL E COMUTAÇÃO DAS PENAS. PRECEDENTES DO STJ 
E STF.

EMBARGOS PROVIDOS PARA ASSENTAR QUE A 
PRÁTICA DE FALTA GRAVE REPRESENTA MARCO INTERRUPTIVO 
PARA OBTENÇÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL.
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1.   O cometimento de falta grave pelo sentenciado no 
curso da execução da pena, nos termos do art. 127 da Lei 7.210/84, 
implica a perda integral dos dias remidos pelo trabalho, além de 
nova fixação da data-base para concessão de benefícios, exceto 
livramento condicional e comutação da pena; se assim não fosse, ao 
custodiado em regime fechado que comete falta grave não se 
aplicaria sanção em decorrência dessa, o que seria um estímulo ao 
cometimento de infrações no decorrer da execução.

(...)
5.   Embargos providos para assentar que a prática de falta 

grave representa marco interruptivo para obtenção de progressão de 
regime prisional. (EREsp 1.176.486/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Terceira Seção, DJe de 1º.6.2012).

No mesmo sentido, vejam-se:

Assim, considerando o silêncio do Decreto Presidencial 7.420/10 quanto 

ao ponto, conclui-se que a prática de falta grave no curso da execução não implica na 

interrupção do lapso temporal, com consequente recontagem do prazo para a 

concessão da comutação de penas.

Por outro lado, importa ressaltar que a jurisprudência desta Corte Superior 

pacificou-se no sentido de que a prática de falta grave fora do período previsto no 

Decreto Presidencial não justifica o indeferimento da comutação por ausência de 

requisito subjetivo, sob pena de afronta ao princípio da legalidade, ante a absoluta falta 

de previsão legal.

São precedentes de ambas as Turmas que julgam a matéria criminal no 

Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE PENAS. DECRETO 
N. 7.420/2010. BENEFÍCIO INDEFERIDO COM BASE EM FALTA 
DISCIPLINAR PRATICADA FORA DO PERÍODO EXIGIDO NO 
DECRETO. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. 3. ORDEM NÃO CONHECIDA. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
buscando a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de 

Documento: 1362532 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/11/2014 Página  7 de 4



 
 

 

ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio constitucional às 
hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal 
Federal passou a não mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo 
substituir o recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. 
Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas na inicial no 
intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente - a ser 
sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício -, evitando-se 
prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.

2. No caso, o benefício da comutação de penas foi 
indeferido pelo Juízo das Execuções Penais com base em falta disciplinar 
praticada em 5/3/2009, ou seja, fora do período exigido no Decreto 
Presidencial n. 7.420/2010. Desse modo, a exigência de requisito não 
estabelecido no decreto presidencial, cuja elaboração é da competência 
discricionária e exclusiva do Presidente da República, nos termos do art. 
84, XII, da Constituição Federal, violou de forma manifesta o princípio da 
legalidade, situação que caracteriza evidente constrangimento ilegal apto 
a ensejar a concessão excepcional de habeas corpus de ofício.

3. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido de 
ofício a fim de determinar ao Juízo das Execuções Penais que reaprecie o 
pedido de comutação formulado pelo paciente, com fulcro no Decreto 
Presidencial n. 7.420/2010, observados tão somente os requisitos 
previstos no referido decreto, afastada, portanto, a falta disciplinar 
praticada em 5/3/2009 tanto para a contagem do requisito objetivo, quanto 
para a aferição do requisito subjetivo (HC 290.052/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 13/05/2014, 
DJe 21/05/2014).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO 
COMUTATIVO. DECRETOS  N. 6.706/2008, 7.046/2009, 7.420/2010 E 
7.648/2011. FALTA GRAVE. EFEITOS. MARCO INTERRUPTIVO DO 
LAPSO. AFERIÇÃO DESFAVORÁVEL DO MÉRITO DO APENADO 
FORA DO PRAZO RETROATIVO DISPOSTO NO DECRETO 
PRESIDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA 
DA CORTE (ERESP N. 1.176.486/SP). EXIGÊNCIA DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. HIPÓTESE LEGAL NÃO PREVISTA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as 
hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, 
salvo nas hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia 
jurídica, em que a ordem possa ser concedida de ofício.

2. A configuração da falta de natureza grave enseja vários 
efeitos (LEP, art. 48, parágrafo único), entre eles: a possibilidade de 
colocação do sentenciado em regime disciplinar diferenciado (LEP, art. 
56); a interrupção do lapso para a aquisição de outros instrumentos 
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ressocializantes, como, por exemplo, a progressão para regime menos 
gravoso (LEP, art. 112); a regressão no caso do cumprimento da pena 
em regime diverso do fechado (LEP, art. 118); além da revogação em até 
1/3 do tempo remido (LEP, art. 127).

3. O tema já foi enfrentado pela 3ª Seção desta colenda 
Corte Nacional, que, ao julgar os EREsp n. 1.176.486/SP, sedimentou a 
orientação de que a prática de falta grave resulta em novo marco 
interruptivo para concessão de novos benefícios, exceto indulto, 
comutação e livramento condicional.

4. Com efeito, os Decretos de n. 6.706/2008, 7.046/2009 e 
7.420/2010 não tratam o cometimento de falta grave como causa 
interruptiva do lapso, para a aferição do requisito objetivo, pois apenas 
impõem que sua prática enseja a conclusão desfavorável do 
comportamento do sentenciado, no caso de haver ocorrido nos últimos 
doze meses anteriores à sua publicação, o que impediria a concessão do 
indulto (total ou parcial), ante o inadimplemento do requisito subjetivo.

5. Na espécie, as práticas das infrações disciplinares não 
podem ser entendidas como interruptivas do lapso e tampouco como 
desabonadoras do comportamento do sentenciado, porque realizadas em 
datas não alcançadas pelos aludidos Decretos Presidenciais, o que torna 
a aplicação da comutação da pena direito subjetivo do condenado, não 
cabendo a interpretação extensiva na hipótese, sob pena de violação do 
princípio constitucional da legalidade.

6. Da mesma sorte, a necessidade de submissão do 
paciente ao exame criminológico, a fim de orientar a análise da questão 
meritória do sentenciado, consoante exigiu o Tribunal estadual, 
caracteriza, como consectário lógico, patente ilegalidade, por não se 
encontrar prevista nos decretos presidenciais. (Precedentes do STJ).

7. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de 
ofício, para afastar a exigência do exame criminológico e restabelecer as 
decisões do Juízo das Execuções Penais da Comarca de Presidente 
Prudente/SP (Autos n. 467.802), que deferiram os pedidos de comutação 
da pena do paciente, com fundamento nos Decretos de n. 6.706/2008, 
7.046/2009 e 7.420/2010. Prejudicado o pedido relativo ao Decreto n. 
7.648/2011 (reiteração do pedido do HC n. 259.417/SP). (HC 262.959/SP, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
20/02/2014, DJe 07/03/2014).

O Decreto 7.420/10 é peremptório ao estabelecer que:

Art. 4º - A concessão dos benefícios previstos neste 
Decreto fica condicionada à inexistência de aplicação de sanção, 
homologada pelo juízo competente, garantindo o direito ao contraditório e 
à ampla defesa, por falta disciplinar de natureza grave, prevista na Lei nº 
7.210, de 1984, cometida nos doze meses de cumprimento da pena, 
contados retroativamente à publicação deste Decreto.

§ 1º - A prática de falta grave após a publicação deste 
Decreto ou sem a devida apuração nos termos do caput não impede a 
obtenção dos benefícios previstos neste Decreto.
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In casu, conforme noticiam os autos, não houve prática de falta grave no 

período descrito do Decreto 7.420/10, restando, assim, preenchidos os requisitos 

necessários à concessão do benefício.

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a 

ordem, de ofício, para restabelecer a decisão do Juízo das Execuções Criminais, que 

concedeu ao paciente a comutação das penas com base no Decreto Presidencial 

7.420/10.

É como voto.

Documento: 1362532 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/11/2014 Página  10 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0048732-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 289.985 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02585961320118260000  2585961320118260000  482438

EM MESA JULGADO: 04/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : FERNANDO RODOLFO MERCÊS MORIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALEXANDRE MARTINS TUCUNDUVA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido, expedindo, contudo, ordem 
de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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